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Introdução
A reforma no ensino médio da rede estadual do 
Rio Grande do Sul, anunciada em 2011 e iniciada em 
2012, ainda não recebeu, por parte dos docentes das 
universidades, a atenção merecida. O debate é neces-
sário e urgente, não apenas devido ao impacto dessa 
reestruturação sobre o cotidiano escolar e sobre as vi-
das dos professores e estudantes, mas também pelos 
efeitos que produz ao proclamar a implementação do 
ensino politécnico e ao fazer valer uma interpretação 
muito peculiar da legislação sobre o ensino médio.
Se implementada conforme as intenções enuncia-
das pela Secretaria de Estado da Educação (SEDUC), 
a reestruturação terá, como uma de suas consequ-
ências, a redução da carga horária total das discipli-
nas a 1.200 horas. As outras 1.200 – entre as 2.400 
previstas pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB, Lei nº 
9.394/1996) – serão, segundo a proposta da SEDUC, 
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ocupadas pela parte diversificada do currículo 
(SEDUC, 2011a). O papel atribuído à parte diversi-
ficada é o da “articulação entre as áreas do conhe-
cimento e o mundo do trabalho”; deve comportar 
diversas “experiências e vivências com aplicação do 
conhecimento das áreas e suas tecnologias” (SEDUC, 
2011b, p. 7), entre as quais se destacam os projetos de 
pesquisa desenvolvidos pelos estudantes.
A reestruturação enfrenta a oposição do CPERS 
(Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Rio 
Grande do Sul) – que, inclusive, fez da rejeição à re-
forma consigna de greve, deflagrada em novembro de 
2011 – e as reticências do Conselho Estadual de Edu-
cação, que autorizou a aplicação “emergencial” da pro-
posta apenas para o ano letivo de 2012 (CEE, 2012).
Nas escolas, a reestruturação tem produzido as 
reações mais variadas por parte dos professores. Há 
aqueles que apostam no recuo do governo ou na obs-
taculização do processo pelo Conselho Estadual de 
Educação, e improvisam adaptações transitórias às 
mudanças curriculares impostas. Há outros que, ante-
vendo a brutal redução da carga horária das discipli-
nas, ao fim de três anos, planejam a reformulação dos 
programas, eliminando conteúdos ou modificando 
sua abordagem. E há aqueles que consideram a refor-
ma uma oportunidade para a realização de projetos 
de ensino inovadores, e buscam inserir seus proj etos 
entre as ações planejadas pelos estabelecimentos.
Entre os docentes universitários e pesquisadores 
da área da Educação, a discussão é ainda tímida. No 
dia 1º de dezembro de 2011, a Faculdade de Educa-
ção da UFRGS promoveu um debate inicial sobre a 
reforma com a participação da Secretaria da Educa-
ção. Circularam, após a atividade, as notas dos deba-
tedores e colegas Juca-Pirama Gil, Fernando Seffner e 
as minhas. Pouco se produziu depois disso.
Vários são os motivos para perplexidade ou cautela 
no debate, por parte dos que não enfrentam coti dia-
namente o problema. Há, de um lado, o desconforto 
em relação a uma reforma gestada em gabinete, por 
parte de um governo com o qual muitos se identifi-
cam, e que consideram progressista ou até popular. 
Há, também, incertezas relativas aos efeitos da re-
forma: alguns podem ser previstos, mas outros serão 
variados, conforme as condições locais e as interve-
niências dos professores e estudantes. Mas parece ha-
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ver, antes de qualquer coisa, hesitações na discussão 
do diagnóstico, apresentado pelo governo, de um en-
sino médio sem identidade, desconectado do mundo 
do trabalho, e que precisaria urgentemente ser refor-
mado. É sobre esse diagnóstico, e sobre as conexões 
formuladas entre diagnóstico e reestruturação, que 
pretendo me deter neste artigo.
Destaco ainda a opção de discutir a proposta de 
reforma do ensino médio, sem adentrar na discussão 
sobre as orientações específicas para a Educação pro-
fissional e o ensino normal. Considerando as limita-
ções de tempo e de espaço para a produção deste tex-
to, justifico essa opção considerando, de um lado, que 
as mudanças no ensino médio impactam o conjunto 
da rede – enquanto a oferta de Educação profissional 
e de ensino normal está restrita, respectivamente, a 
156 e 104 escolas, segundo a SEDUC – e, de outro 
lado, que a partir delas se pode já vislumbrar o senti-
do geral da reforma.
Sobre o contexto de 
instauração da reforma
Em relação ao contexto de instauração da refor-
ma é preciso destacar as expectativas construídas em 
torno da mudança de governo no Rio Grande do Sul.
Entre 1999 e 2002, o Partido dos Trabalhadores 
(PT) já havia governado o Estado, com Olívio Dutra. 
A nomeação da então presidente do CPERS, Lucia 
Camini, como Secretária da Educação, era expressão 
da proximidade entre governo e as forças atuantes 
no movimento sindical e em defesa da Educação 
pública. Essa proximidade, contudo, não evitou 
a eclosão dos conflitos entre o governo e a catego-
ria dos professores em torno das questões salariais 
e de carreira, que culminaram com uma greve de 
32 dias em 2000. A tensão se refletiu na Constituin-
te Escolar, processo através do qual o governo bus-
cou construir uma proposta de “escola democrática 
e popular”, com ampla participação da comunida-
de escolar, mas que se defrontou com a resistência 
do CPERS. O desencantamento dos professores em 
relação ao governo foi, também, um dos fatores 
que levaram à eleição da oposição, capitaneada em 
2002 pelo PMDB.
O governo de Germano Rigotto (2003-2006) foi 
sucedido pelo de Yeda Crusius (2007-2010). A eleição 
em 2006 da coalizão entre PSDB e PFL, forças políticas 
de pequena expressão no Estado, foi possível devido à 
mobilização dos setores mais conservadores que tenta-
ram, no primeiro turno, excluir o PT da disputa, e, no 
segundo turno, se uniram para derrotar Olívio Dutra. 
O governo de Yeda teve como uma de suas consignas 
zerar o déficit fiscal do Estado, à custa de brutais cortes 
nos gastos sociais. Na área da Educação, essa política 
se traduziu em atrasos nos repasses financeiros para 
as escolas, precarização das instalações, eliminação de 
cargos, remanejo de professores e na medida chamada 
de “enturmação”, pela qual, já em 2007, 1.590 turmas 
consideradas pequenas e algumas escolas foram fecha-
das, obrigando muitos alunos a trocarem de escola em 
meio ao ano letivo (Amaral, 2010). Expressão emble-
mática da penúria nas escolas estaduais foi a falta de 
álcool em meio à epidemia de gripe A, no inverno de 
2009, devido à política de contenção de gastos. O Piso 
Salarial Nacional para o Magistério, criado em julho 
de 2008, encontrou a oposição declarada do governo 
estadual, um dos cinco que ingressaram com Ação 
Direta de Insconstitucionalidade contra a medida, em 
outubro de 2008. As tentativas de desmonte do plano 
de carreira do magistério arrefeceram no contexto de 
desgaste provocado pelas denúncias de corrupção no 
governo, que se multiplicaram a partir de 2009.
Neste quadro sombrio e caótico, a eleição do novo 
governo do PT, em 2010, foi encarada com alívio e com 
expectativa pelos professores da rede. Uma das pro-
messas de campanha de Tarso Genro era a do paga-
mento do piso nacional. A frustração gerada pela pos-
tergação do cumprimento do piso somou-se, ao fim do 
primeiro semestre de 2011, a perplexidade frente ao 
anúncio da reforma do ensino médio.
Sobre a urgência da reestruturação 
do ensino médio
No Programa de Governo divulgado em 2010 pela 
coalizão “Unidade Popular pelo Rio Grande”, já apa-
recia o tema da reestruturação curricular, como um 
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Estimular e garantir suporte à promoção 
de uma profunda Reestruturação Curricular 
nas escolas, com ampla participação da 
comunidade escolar e apoio das Instituições de 
Ensino Superior, visando à garantia ao acesso 
do conhecimento-aprendizagem para todos 
os que estão na escola, a partir da realidade 
contextualizada historicamente; da articulação 
do saber popular ao saber científico; da 
superação da fragmentação do currículo através 
da integração das áreas do conhecimento 
(interdisciplinaridade); do respeito às questões 
culturais e sócio-antropológicas; do incentivo à 
pesquisa da realidade e da dialogicidade, como 
método de construção social do conhecimento; 
repensando a reorganização dos espaços e 
tempos da escola, as relações de convivência, 
o planejamento da ação coletiva do trabalho 
docente; aprofundando os processos de 
avaliação diagnóstica, sistemática, investigativa 
e emancipatória, respeitando os tempos e 
ritmos de aprendizagem dos educandos, 
diagnosticando avanços e dificuldades, capaz de 
apontar todas as possibilidades de intervenção, 
de provocação, de desafio intelectual necessários 
ao avanço e à construção do conhecimento 
(Programa de Governo, 2010, p. 14).
Sem adentrar na discussão sobre a consistência e 
coerência interna da proposta, tal como formulada, 
ou sobre a circulação do Programa de Governo nas 
escolas e no eleitorado, cabe observar que muitos ele-
mentos do atual discurso da Secretaria da Educação 
já se faziam presentes nesse texto divulgado durante 
a campanha eleitoral. 
O documento da SEDUC intitulado “Propos-
ta Pedagógica para o Ensino Médio Politécnico e 
Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio – 
2011-2014”, enviado às escolas no segundo semestre 
de 2011, apresenta, contudo, um novo componente 
que é estruturante do seu discurso – o da urgência: 
“No entanto, a realidade que se apresenta está a exi-
gir, urgentemente, mudanças e novos paradigmas 
para o Ensino Médio e para a Educação Profissional” 
(SEDUC, 2011a, p. 4). A urgência é proclamada com 
veemência e difusamente relacionada com a lógi-
ca adotada: a da imposição de uma reestruturação 
que, vaga em relação àquilo que institui, é intransi-
gente em relação àquilo que desconstitui – a redu-
ção da carga horária das disciplinas em 50% é o se-
gundo componente do discurso até então inédito. O 
calendário da reestruturação é organizado segundo 
essa lógica da mudança emergencial: prevê-se a im-
plementação imediata da proposta no ano letivo de 
2012, atingindo as turmas de primeiro ano do ensino 
médio e, nos anos seguintes, as turmas de segundo e 
terceiro anos. O prazo de implementação para o ciclo 
completo do ano médio se encerra em 2014, coinci-
dindo com o fim do governo Tarso Genro. 
É importante frisar que as mudanças propostas 
não têm origem em qualquer movimentação no âm-
bito das escolas ou por parte das comunidades esco-
lares. Expressam uma vontade de governo. Mas para 
validar a proposta foi convocada uma Conferência 
Estadual do Ensino Médio, preparada em Encontros 
Interregionais. A conferência, realizada em dezembro 
de 2011, foi um simulacro de processo participativo, 
com o caráter declarado de aprovar “contribuições e 
aperfeiçoamentos coerentes com o documento-base” 
(SEDUC, 2011c, p. 4), seu resultado sendo antecipa-
damente conhecido. 
Mas, afinal, em que diagnóstico se apoia a 















Como é comum nos discursos oficiais, os números são 
apresentados como se falassem por si mesmos, sem 
qualquer discussão sobre os procedimentos através dos 
quais foram obtidos e sem qualquer confronto com os 
índices de outros momentos ou de outras redes (...)
O documento já mencionado de “Proposta Peda-
gógica” da SEDUC apresenta um diagnóstico resu-
mido do ensino médio da rede estadual, que cita em 
primeiro lugar vários índices considerados preocu-
pantes: de escolaridade líquida, ou fração dos jovens 
de 15 a 17 anos cursando ensino médio (53,1%), de 
defasagem idade-série (30,5%), de abandono (13%) 
e de repetência (21,7%) (2011a, p. 6-7). Como é co-
mum nos discursos oficiais, os números são apresen-
tados como se falassem por si mesmos, sem qual-
quer discussão sobre os procedimentos através dos 
quais foram obtidos e sem qualquer confronto com 
os índices de outros momentos ou de outras redes, 
que permitisse a apreensão da dinâmica em que 
se inscrevem, de redução ou aumento de cada um 
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deles. Destaca-se apenas o “crescimento negativo” 
das matrículas nos últimos cinco anos, sem quantifi-
cá-lo. São elencados também variados problemas de 
infraestrutura. E, “agravando esse panorama”, fala-se 
de um “currículo fragmentado, dissociado da reali-
dade sócio-histórica, e, portanto, do tempo social, 
cultural, econômico e dos avanços tecnológicos da 
informação e da comunicação” (Ibidem, p. 7).
Entre as mudanças consideradas necessárias, 
o documento aponta, vagamente, a necessidade 
de investir na formação e valorização do magisté-
rio e na ampliação e recuperação da rede física. Mas 
para esses itens não são apresentados valores, me-
tas ou prazos. Entre todas as mazelas identificadas, 
a única que se pretende tratar com urgência é 
a da grade curricular. 
Depreciação da escola e 
idealização do mundo do trabalho
Dois tipos de argumentos emergem, no discur-
so do governo, como justificativa para a prioridade 
e para a urgência imprimidas à reestruturação cur-
ricular, em meio a tantas outras ações reconhecidas 
como necessárias.
O primeiro tipo de argumento refere-se a uma as-
sociação estabelecida entre os processos de exclusão 
e o currículo:
Com currículo fragmentado e dissociado da 
realidade do aluno [o ensino médio] apresenta 
altos índices de reprovação e repetência (34,7%). 
Do total de jovens entre 15 e 17 anos, 84 mil 
(14,7%) estão fora da escola (SEDUC, 2011c, p. 4).
O documento sugere, desse modo, que o currículo 
seria o principal responsável pelas reprovações e eva-
sões. Sugere também, inversamente, que a superação 
dessa fragmentação e a articulação com “a realidade 
do aluno” garantiriam a ampliação da permanência 
dos jovens na escola.
Essa associação entre currículo e exclusão reper-
cute discursos mais difusos sobre o caráter arcaico 
da escola, que seria incapaz de incorporar as novas 
tecnologias e as práticas das culturas juvenis. Nessa 
ótica, a evasão e as dificuldades de aprendizagem 
resultariam do desinteresse dos jovens pelos temas 
tratados na escola ou pelas abordagens escolares 
desses temas. Inversamente, uma escola que tratasse 
dos temas de interesse da juventude seria uma escola 
atrativa e capaz de assegurar a permanência dos estu-
dantes. O apelo desses discursos reside, de um lado, 
na contraposição entre uma escola “arcaica” e um 
mundo “moderno” e na crença de que o moderno é 
sempre melhor; e, de outro lado, no cotidiano viven-
ciado pelos professores, que se veem incumbidos de 
implementar um currículo cuja relevância tem difi-
culdade de justificar perante os estudantes. 
De qualquer modo, é um discurso ancorado 
em uma avaliação depreciativa das escolas. Não 
se apresenta um diagnóstico sobre o que as escolas 
fazem ou sobre o que se faz nas escolas; não se faz 
nenhuma referência às experiências inovadoras em 
curso ou às peculiaridades dos estabelecimentos de 
ensino. Como em tantos outros discursos oficiais 
que apelam ao senso comum, a escola é culpabili-
zada pela sua suposta inadequação às mudanças em 
curso na sociedade.
O segundo tipo de argumento ancora-se em uma 
leitura do mundo do trabalho: é a partir da articula-
ção com o trabalho que se pretende superar a seleti-
vidade, a exclusão, a “imobilidade de uma gradeação 
curricular” e conferir uma “efetiva identidade para o 
Ensino Médio” (SEDUC, 2011a, p. 7). 
Reproduzindo elementos do discurso educacional 
pelo governo Fernando Henrique Cardoso, afirma-se 
que são as mudanças na esfera produtiva que deman-
dam mudanças na escola e no currículo:
Com o advento da microeletrônica [...] a 
capacidade de fazer passa a ser substituída 
pela intelectualização das competências, que 
demanda raciocínio lógico formal, domínio 
das formas de comunicação, flexibilidade 
para mudar, capacidade de aprender 
permanentemente e resistência ao estresse. Ou 
seja, as mudanças no mundo do trabalho trazem 
novas demandas para a Educação, um novo 
princípio educativo. 
[...] Se o saber fazer poderia ser aprendido 
na prática, sem ou com reduzida escolaridade, 
o trabalho intelectualizado e a participação 
social atravessada pelas novas tecnologias 
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de qualidade, principalmente para os que vivem 
do trabalho (SEDUC, 2011a, p. 15-16).
Recupera-se o pressuposto, disseminado nos anos 
1990, de que haveria uma tendência generalizada de 
substituição do trabalho repetitivo e subordinado 
pelo trabalho complexificado, enriquecido e criati-
vo, propiciado e requerido pelas novas tecnologias 
e pelas novas formas de organização do trabalho, 
que substituem a especialização típica do taylorismo, 
em que se demandava de cada trabalhador um mero 
“saber fazer”.
O mito do trabalho enriquecido logo foi desmen-
tido pelas pesquisas e pela vida. Os postos de traba-
lho que requerem trabalho intelectual, criatividade, 
autonomia de decisão ficaram restritos aos setores de 
ponta da indústria e dos serviços, e reservados a uma 
pequena fração dos trabalhadores com formação 
técnica em nível pós-médio ou superior. O trabalho 
mais complexo seguiu convivendo e se articulan-
do com formas de trabalho estritamente repetitivo 
e desqualificado (Leite; Rizek, 1998). Segundo Kon 
(1998), o investimento em inovações tecnológicas foi 
pequeno, e o aumento dos índices de produtividade 
deveu-se, sobretudo à intensificação do trabalho. Em 
vez da complexificação, predominou a polivalência, 
sendo cada trabalhador incumbido de múltiplas ta-
refas (Invernizzi, 2000). 
Nos anos 1990, não se assistiu, portanto, à espe-
rada “intelectualização” do trabalho. Mas a visão 
que idealizava as mudanças na esfera produtiva con-
tribuiu para legitimar os discursos que pretendiam 
“modernizar” a Educação profissional, desvinculan-
do-a da Educação básica. E introduziu na esfera edu-
cativa a chamada lógica das competências.
A noção de competência aparece em alguns do-
cumentos associada aos “esquemas mentais” da te-
oria piagetiana e, em outros, a uma capacidade de 
desempenho. Acomodando-se, conforme expressão 
de Ropé e Tanguy (1997, p. 17), aos “deslizamentos 
semânticos” que sofre no seu uso em diferentes es-
paços, ela se instalou no senso comum e na lógica 
das políticas governamentais de avaliação do ensino. 
O uso disseminado da noção de competências tem, 
sobretudo, dois efeitos: o da naturalização de uma 
visão pragmática dos currículos – o conhecimento 
relevante seria aquele imediatamente aplicável – e a 
ênfase em capacidades genéricas, como “interpretar”, 
“resolver problemas” e “comunicar-se”. A contrapo-
sição entre essas capacidades genéricas e o conhe-
cimento contextualizado leva à desvalorização dos 
conteúdos estudados nas diferentes disciplinas esco-
lares, identificados com o que seria uma concepção 
“bancária” do currículo, ou com um ensino baseado 
na “transmissão de informações”. Essa desvalorização 
dos conteúdos orientou a lógica do Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), que não por acaso é uma 
das referências utilizadas pela SEDUC para legitimar 
sua proposta (SEDUC, 2011c, p. 5).
É a partir de uma visão idealizada do mundo do 
trabalho, portanto, que a SEDUC justifica o trabalho 
como princípio orientador do currículo e que se in-
corpora a noção de competência na discussão sobre 
as finalidades do ensino médio.
Ao mesmo tempo em que reproduz elementos do 
discurso educacional neoliberal, entretanto, o docu-
mento recupera um princípio de inspiração marxista, 
o da politecnia, e a proposta da interdisciplinaridade, 
compartilhada por muitos educadores progressistas.
A politecnia é apresentada pela SEDUC como 
“princípio organizador da proposta de Ensino Mé-
dio” (SEDUC, 2011a, p. 17). Com o sentido preserva-
do de unidade entre Educação e trabalho, a politec-
nia é descrita como “domínio intelectual da técnica” 
ou “domínio dos fundamentos científicos das dife-
rentes técnicas que caracterizam o processo de tra-
balho produtivo moderno” (Saviani, apud SEDUC, 
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[...] é preciso reconhecer que a compreensão 
mais complexa da realidade supõe a superação 
do senso comum mediante a democratização 
do acesso ao conhecimento sistematizado 
 (SEDUC, 2011a, p. 20-21).
Assim, reconhece-se neste e em outros trechos a 
importância do conhecimento sistematizado: “não se 
trata de ‘dissolução de conteúdos e empobrecimento 
cultural’” (SEDUC, 2011c, p. 2).
Entretanto, não é a partir do conhecimento siste-
matizado e da lógica disciplinar, segundo a qual está 
estruturado, que se propõe a organização curricular. 
É a “prática social” que deve orientar a organização 
do ensino, e é a partir dela que se constrói a visão de 
interdisciplinaridade proposta no texto:
Do ponto de vista da organização curricular, 
a politecnia supõe novas formas de seleção e 
organização dos conteúdos a partir da prática 
social, contemplando o diálogo entre as áreas do 
conhecimento; supõe a primazia da qualidade da 
relação com o conhecimento pelo protagonismo 
do aluno sobre a quantidade de conteúdos 
apropriados de forma mecânica; supõe a 
primazia do significado social do conhecimento 
sobre os critérios formais inerentes à lógica 
disciplinar (SEDUC, 2011a, p. 17).
A prática social a que se refere o texto, como se 
pode depreender de outros trechos, não é de anta-
gonismo com as relações sociais capitalistas ou mes-
mo de crítica às configurações atuais do mundo do 
trabalho.  A articulação com o mundo do trabalho é 
vista sob a perspectiva da integração e da adaptação, 
pois o que se propõe é “um ensino médio que con-
temple a qualificação, a articulação com o mundo do 
trabalho e práticas produtivas, com responsabilidade 
e sustentabilidade e com qualidade cidadã” (SEDUC, 
2011a, p. 5).
Em um texto de várias páginas, em que a expres-
são “trabalho” é citada algumas dezenas de vezes, 
apenas uma breve passagem sugere a existência de 
contradição entre o ensino chamado “politécnico” e 
o mundo do trabalho em sua configuração atual:
[...] o mundo do trabalho, em decorrência 
das novas tecnologias de base microeletrônica, 
amplia o desemprego, a precarização e a 
intensificação do trabalho. Esta contradição 
traz para a escola um novo desafio: 
desenvolver consciências críticas capazes de 
compreender a nova realidade e organizar-
se para construir a possibilidade histórica de 
emancipação humana (ibidem, p. 16).
Entretanto, o documento não esclarece como se 
pretende construir, de um lado, as “consciências crí-
ticas capazes de compreender a nova realidade” e, de 
outro, o “domínio intelectual da técnica”. A politecnia 
aparece então como um princípio vago, desprovido 
de sua dimensão transformadora e de qualquer in-
dicação sobre a possibilidade de sua materialização 
no ensino. Sua presença no documento cumpre outra 
função: a de conferir uma aura progressista ao dis-
curso oficial e de buscar legitimar o que parece ser o 
centro da proposta, a substituição do conhecimento 
disciplinar por aquele originado da “prática social”.
A autonomia formal e o 
protagonismo constrangido
No plano da SEDUC, a carga horária destinada às 
áreas de conhecimento, designadas como “formação 
geral”, é reduzida a 50% do total de 2.400 horas pre-
vistas para o ensino médio na LDB. O peso das áreas 
do conhecimento vai sendo paulatinamente reduzi-
do: 600 horas no primeiro ano, 400 horas no segundo 
ano e 200 horas no terceiro, totalizando 1.200 horas. 
No sentido inverso, cresce a carga horária do que é 
denominado parte diversificada: 200, 400 e 600 ho-
ras, totalizando também 1.200 horas. Prevê-se ainda 
a possibilidade de um acréscimo de 600 horas, a se-
rem igualmente distribuídas entre a base comum e a 
parte diversificada (SEDUC, 2011a, p. 27).
Sobre a “parte diversificada”, cabe observar que 
está inscrita na LDB como complementar a base na-
cional comum, “exigida pelas características regio-
nais e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e da clientela” (Artigo 26, da Lei 9.394/1996). As Di-
retrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
estabelecidas em 1998 (Resolução CEB nº 3/1998) 
haviam estipulado um peso mínimo de 75% para a 
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diversificada. As Novas Diretrizes (Resolução CEB 
nº 2/2012) não mencionam percentuais, entretanto 
se mantém na LDB a ideia da complementaridade.
Na proposta da SEDUC, a formação geral tem o 
objetivo de “articular o conhecimento universal sis-
tematizado e contextualizado com as novas tecno-
logias, com vistas à apropriação e integração com o 
mundo do trabalho” (SEDUC, 2011a, p. 27).  Já a par-
te diversificada é descrita de modo vago como “expe-
riências e vivências com o mundo do trabalho, a qual 
apresente opções e possibilidades para posterior for-
mação profissional nos diversos setores da economia 
e do mundo do trabalho” (ibidem, p. 27). Confirman-
do observação feita anteriormente, é a perspectiva da 
integração e da adaptação ao mundo do trabalho que 
transparece nesses trechos.
As experiências e vivências devem ser articuladas 
por projetos, que por sua vez devem explicitar uma 
“necessidade e/ou uma situação-problema”. Os pro-
jetos devem ser organizados através de seminários 
integrados, “espaços planejados, integrados por pro-
fessores e alunos, a serem realizados desde o primei-
ro ano e em complexidade crescente” (ibidem, p. 28).
A autonomia conferida às escolas na construção 
dos projetos e na organização da “parte diversificada” 
dos currículos permite imaginar uma diversidade 
de processos de reorganização e, para usar uma ex-
pressão do documento, um espaço ampliado para o 
“protagonismo” de professores e estudantes. Vale ob-
servar que uma lógica semelhante, de “diversificação 
dos tipos de estudo disponíveis”, já estava presente 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais de 1998 (Pa-
recer nº 15/1998 da Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação, p. 24). Como ob-
serva Nunes (2002) em relação ao Parecer nº 15/98, 
remete-se às escolas e aos professores a responsabili-
dade pelas mudanças, que são assim propostas “em 
nome da criatividade dos outros” (ibidem, p. 18, itá-
lico no original).
O que importa, contudo, é observar que se trata de 
uma autonomia formal, pois as escolas não são dota-
das de recursos que permitam desenvolver práticas 
investigativas sobre temas livremente definidos, ou 
uma efetiva integração entre os professores responsá-
veis pelas diferentes disciplinas. Não se propõe uma 
mudança na jornada de trabalho dos professores que 
propicie tempo para o planejamento coletivo ou para 
a participação em processos de formação continua-
da. Não são previstos recursos para laboratórios ou 
para saídas a campo. Menciona-se uma possibilidade 
de aporte de recursos em um tempo distante e incer-
to, muito diverso daquele em que se a reestruturação 
se efetiva, hoje e agora.
As atividades que estão sendo chamadas de “pro-
jetos” serão limitadas, de um lado, pela precariedade 
dos recursos materiais e institucionais disponíveis, e, 
de outro, porque os temas e objetos de estudo esta-
rão circunscritos ao conhecimento oriundo da expe-
riência dos alunos e àquilo que eles acreditam que 
pode ser problematizado ou estudado. Com a carga 
horária das disciplinas reduzidas à metade, ficará 
reduzido o acesso dos estudantes ao conhecimento 
historicamente produzido através das disciplinas e, 
portanto, aos problemas que motivaram o seu desen-
volvimento, aos conceitos construídos no interior de 
cada uma delas e às ferramentas que propiciam para 
a compreensão do real.
Assim, o que se pode antever como produto dos 
seminários integrados, na maioria das escolas, não é 
a “superação da fragmentação do currículo através 
da integração das áreas do conhecimento”, como se 
anunciou no programa de governo e nos documen-
tos da SEDUC, mas o esvaziamento de conteúdo de 
que fala Young (2011) e a diluição da especificida-
de da atividade escolar que, como explica Charlot 
(2009), consiste em tratar o mundo como objeto de 
estudo, e não como lugar de experiência.
Invertendo os termos da discussão
O discurso da SEDUC sugere que se pretende, 
através dos projetos, reduzir a evasão e a repetência, 
como se fossem efeito da desmotivação produzida 
por um currículo desconectado da vida real. 
É preciso, em primeiro lugar, colocar em questão 
esse tom alarmista e contextualizar os índices edu-
cacionais. Na Região Metropolitana de Porto Alegre 
(RMPA), o número de jovens com 16 ou 17 anos, que 
era de 142 mil indivíduos em 1999, caiu para 121 mil 
em 2009, refletindo uma mudança no perfil demo-
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da população adolescente é, certamente, um dos fato-
res que explicam a redução das matrículas no ensino 
médio, nos últimos anos.
Como se verá em seguida, as taxas de escolari-
zação cresceram nos últimos vinte anos, consisten-
temente. Os índices de repetência e evasão são pre-
ocupantes, mas inferiores aos dos anos 1990, e não 
justificam qualquer tipo de açodamento ou atropelo 
na reestruturação curricular.
Em segundo lugar, penso que os termos do de-
bate estão invertidos. De um lado, há um processo 
de deterioração das condições de acesso ao trabalho 
que, esse sim, deveria ser objeto de ações emergen-
ciais por parte do governo. De outro lado, o que tem 
sido referido como “desmotivação” dos alunos reflete 
a depreciação da escola e do ensino pelo mercado de 
trabalho – uma depreciação em relação à qual a es-
cola vem resistindo, com suas próprias forças, com 
pouco ou nenhum apoio oficial.
Esse processo de depreciação tem origem, sobre-
tudo, nos modos como a contração do emprego in-
cide sobre os jovens. Reconhecendo a especificidade 
das diferentes dinâmicas regionais, cito dados relati-
vos à Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), 
à guisa de ilustração. 
Entre 1993 e 2009, segundo a Pesquisa Emprego 
Desemprego (PED) da RMPA, a População Econo-
micamente Ativa (PEA) juvenil (16 a 24 anos) cres-
ceu 20,8% e a PEA adulta cresceu 53,9%; no entan-
to, segundo os dados da RAIS, entre 1989 e 2007, o 
emprego formal na região cresceu apenas 5,2% (Toni, 
2011, p. 5, 9). Portanto, a oferta de emprego teve um 
crescimento muito inferior ao da demanda.
A contração do emprego possibilitou que os em-
pregadores elevassem os requisitos de escolaridade 
para contratação, sem qualquer correspondência 
com a natureza das tarefas, desse modo induzindo o 
prolongamento ou a retomada dos percursos de es-
colarização (Dedecca, 1998). Essa disparidade entre 
a exigência de escolaridade e a natureza das tarefas 
é confirmada pela Pesquisa da Atividade Econômi-
ca Regional (PAER), realizada nos anos 1990 pela 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 
(SEADE) com vistas a subsidiar ações do Programa 
de Expansão da Educação Profissional (PROEP). 
Para “ocupações caracterizadas por atividades varia-
das com aplicação de conhecimentos profissionais de 
primeiro grau”, 38% das unidades de serviços e 27% 
das indústrias pesquisadas na RMPA exigiam ensi-
no médio completo (SEADE, 2001a, p.149; SEADE, 
2001b, p. 73).
Não é a complexidade dos processos produtivos 
ou a automação que estão exigindo novas compe-
tências, mas o desemprego que permite a exigência 
do certificado de ensino médio para postos de tra-
balho que antes eram ocupados por pessoas sem o 
ensino fundamental completo. Com o critério do 
diploma, não se valorizam os conhecimentos esco-
lares, mas algumas habilidades, como a de comu-
nicação e, sobretudo, os processos de socialização 
que acontecem na escola, o disciplinamento e o res-
peito às hierarquias.
Os jovens foram os mais atingidos pelo desempre-
go e pela precarização do trabalho. Em 2009, a taxa 
de desemprego na região era de 40,5% entre adoles-
centes de 16 a 17 anos, sendo mais elevada, 47,4% 
entre as adolescentes (Bastos, 2010, p. 21-24, grifo 
nosso), enquanto a taxa de desemprego dos adultos 
situava-se em torno dos 10%. Não se trata apenas do 
“desemprego de inserção” (dos jovens sem experi-
ência anterior de trabalho), mas também do de “ex-
clusão” (jovens que procuram, mas não encontram 
trabalho em longo período de tempo) (Pochmann, 
apud Bastos, 2005). 
As mudanças no mundo do trabalho, portanto, 
contribuíram para o crescimento da escolarização 
através da combinação dos processos de valorização 
do diploma como critério de contratação e de poster-
gação do ingresso no mercado de trabalho provocada 
pelo desemprego juvenil. Além disso, também cres-
ceu a importância da matrícula escolar como con-
dição de acesso aos estágios, alternativa precária de 
inserção dos jovens no mercado de trabalho.
A frequência ao ensino médio, que já vinha em 
ascensão acelerada desde os anos 1980, continuou 
subindo. A taxa líquida de escolarização no ensino 
médio no Rio Grande do Sul, dada pelo percen-
tual de jovens com 15 a 17 anos que frequentam 
esse nível de ensino, subiu de 46% em 1998 para 
53% em 2010 (SEADE, 2001a, p. 82; SEDUC, 2011a, 
p. 6). Na Região Metropolitana de Porto Alegre, 






























Só estudam 14,6% 21%
Estudam e trabalham e/ou procuram trabalho 17,5% 24,6%
Só trabalham e/ou procuram trabalho 52,8% 44%
Apenas cuidam de afazeres domésticos 10,5%   4,1%
Outros   4,5%   6,3%
Tabela 1 - Distribuição dos jovens de 16 a 24 anos na RMPA, 
segundo a situação de trabalho e estudo.
Fonte: Compilação de dados da Tabela 3 de Bastos (2005 e 2010)
Tabela 2 - Distribuição da PEA de 16 a 24 anos na RMPA, 
por faixa de escolaridade.
 1993 2009
Analfabeto   1,4% (1%)
Fundamental incompleto 46,6% 13,2%
Fundamental completo a médio incompleto 28,7% 32,3%
Médio completo a superior incompleto 22,3% 52%
Superior completo   1% (1%)
Fonte: Compilação de dados da Tabela 4 de Bastos (2010) e da Tabela 4 de Bastos (2005)
período 1993-2009, cresceu a parcela dos jovens 
que só estudam ou estudam e trabalham, e diminuiu 
a parcela dos jovens que só trabalham ou que não 
 estudam e não trabalham. 
Ao mesmo tempo, a escolaridade dos jovens 
que trabalham ou procuram trabalho cresceu ex-
pressivamente nesse período, como se pode ver na 
Tabela 2 acima.
O aumento da escolaridade entre os jovens, con-
tudo, não se traduziu em melhoria dos rendimentos, 
em redução da informalidade ou do desemprego. O 
rendimento médio dos jovens ocupados caiu 0,6% 
entre 1993 e 2009 (Toni, 2011, p. 17).  A taxa de in-
formalidade, que se refere à ausência de proteção 
social conforme a legislação trabalhista e previden-
ciária, alcançou 32,8% da população jovem em 2009, 
bem acima da taxa de informalidade no conjunto dos 
ocupados, que foi de 25% (ibidem, p. 20). A taxa de 
desemprego na população de 16 a 24 anos cresceu de 
21,4% em 1993 para 23,1% em 2009 (Bastos, 2005, 
p. 292; 2010, p. 27).
Nesse quadro, a vivência do mundo do trabalho 
pelos jovens é a da exclusão, da informalidade e da 
baixa remuneração ou, ainda, a da sobreposição 
de jornadas e dos deslocamentos penosos, quando 
conciliam trabalho e estudo. O mundo do trabalho 
desconhece os saberes dos jovens (inclusive aque-
les construídos no espaço escolar); os empregos 
acessíveis aos jovens são os mais desqualificados e 
desvalorizados. Isso vale também para as escolas 
técnicas, pois os estudantes têm dificuldade de 
encontrar estágios que não sejam em atividades 
rotineiras, subalternas ou estressantes (Búrigo, 2004). 
A maioria dos jovens que frequenta o ensino mé-
dio tem a expectativa de encontrar empregos mais 
precários do que os que seus pais tiveram, com me-
nor escolaridade.  
Neste cenário, quais as expectativas dos jovens em 
relação à escola? Que sentido ou que lugar atribuem 
à escolarização em suas trajetórias? Tem-se especula-
do sobre a escola como um lugar de espera para um 
ingresso postergado no mundo dos adultos. Entre-
tanto, sabemos pouco sobre o que os jovens esperam 
de si mesmos e da escola.
Alguns dados interessantes foram produzidos por 
Miriam Abramovay e Miriam Garcia Castro (2003), 
em pesquisa encomendada pela Unesco e realizada 
em 13 capitais. Em Porto Alegre, a pesquisa abrangeu 
amostra de 49 escolas e cerca de 2.100 estudantes do 
ensino médio. Entre os resultados, destaco aqueles 
que se referem aos planos para o futuro, retratados 
na Tabela 3 adiante.
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É interessante notar que, tanto entre os estudan-
tes de escolas públicas como os de escolas privadas, 
o plano para o futuro mais frequente era o de “fazer 
vestibular e entrar na universidade”, refletindo o des-
locamento das expectativas de ascensão social e de 
continuidade de estudos para o ensino superior. 
É interessante também considerar os resultados 
aferidos pela pesquisa sobre as opiniões dos jo-
vens acerca daquilo que é ensinado na escola, como 
mostra a Tabela 4.
Tabela 2- -Distribuição da PEA de 16 a 24 anos na RMPA, 
por faixa de escolaridade.
Tabela 3 - Distribuição de alunos do ensino médio segundo planos para o futuro
Amostra de 2.100 estudantes de Porto Alegre - 2002
Fonte: Tabela 3.4 de Abramovay e Castro (2003, p. 178-180)
Plano Dependência dministrativa Total
 Escola Pública Escola Privada
Fazer vestibular e estudar na universidade 63,3% 82,6% 68,5%
Parar de estudar e começar a trabalhar 4,0% 1,3% 3,3%
Fazer curso profissionalizante 15,0% 2,8% 11,7%
Melhorar sua posição no emprego atual 4,0% 0,7% 3,1%
Trabalhar por conta própria, no próprio negócio 13,6% 12,7% 13,4%
Total 100% 100% 100%
Fonte: Tabela 3.5 de Abramovay e Castro (2003, p. 183-186)
Opinião sobre o que é ensinado na escola Dependência Administrativa Total
 Escola Pública Escola Privada
São coisas necessárias para sua vida, úteis para o seu futuro 73,5% 68,3% 72,1%
Não são úteis nem necessárias, mas sem elas você não tem futuro 23,3% 27,3% 24,4%
Não são úteis, nem necessárias e não têm a ver com seu futuro 2,2% 4,0% 2,7%
Não aprende nada na escola 1,0% 0,3% 0,8%
Total 100% 100% 100%
Tabela 4 - Distribuição de alunos do ensino médio segundo a opinião sobre o que é ensinado na escola















ANDES-SN  n  março de 2013                             57 
Que significado os jovens atribuem à “utilidade” 
mencionada? O confronto entre os dados das Tabelas 
3 e 4 sugere que essa “utilidade” refere-se, sobretudo, à 
almejada possibilidade de ingresso no ensino superior.
Esse é um tema em relação ao qual os docu-
mentos da SEDUC silenciam. Reconhece-se que a 
continuidade de estudos é uma das finalidades do en-
sino médio. Entretanto, não se discute nem a condi-
ção atual de acesso ao ensino superior por parte dos 
alunos da rede estadual nem os impactos da reforma 
sobre esse acesso.
A dimensão histórica 
da reforma em curso
No início do século XX, a Educação no Brasil se 
caracterizava pela dualidade entre, de um lado, um 
ensino propedêutico, pago, destinado aos filhos das 
elites e, de outro lado, formas variadas de aprendiza-
gens de ofícios, destinadas aos filhos dos trabalhado-
res e voltadas para sua inserção imediata no mercado 
de trabalho.
Ao longo do século XX, a progressiva aproxima-
ção entre os currículos, percursos e diplomas dos ra-
mos profissionalizante e propedêutico do ensino mé-
dio (pós-primário) culminou com a Lei de Diretrizes 
e Bases de 1961 (Lei nº 4.024/1961), que equiparou o 
ensino técnico ao secundário e concedeu autonomia 
curricular aos Estados.
A Lei nº 5.692/1971, que instituiu o ensino de 
primeiro grau de oito anos e a profissionalização 
obrigatória no segundo grau, acarretou importante 
redução da carga horária de formação geral. Para a 
maioria dos cursos (que não outorgavam diploma 
de técnico), a carga horária de formação geral foi 
reduzida a cerca de 1.400 horas, num total de 2.200 
horas. O esvaziamento da formação geral foi apenas 
parcialmente revertido, posteriormente, pela Lei nº 
7044/1982.
Na mobilização em torno da Constituinte e pela 
nova LDB, a bandeira da escola unitária foi assumida 
pelos educadores, na perspectiva da Educação pú-
blica e de qualidade para todos, e com o sentido de 
reversão do processo de esvaziamento do ensino pú-
blico instaurado nos anos 1970. A mobilização não 
conquistou as condições necessárias para a universa-
lização do ensino fundamental e médio de qualidade, 
mas a LDB confirmou alguns avanços anunciados no 
processo constituinte, estabelecendo a autonomia de 
cada escola para “elaborar e executar suas propos-
tas pedagógicas” (art. 12) e, no ensino médio, 2.400 
horas de formação geral para todos, como patamar 
mínimo (podendo ocorrer a formação profissional, 
atendida a formação geral do educando).
O governo Fernando Henrique Cardoso desres-
peitou a LDB impondo a separação entre ensino mé-
dio e técnico através do Decreto nº 2.208/1997. Mas 
a dualidade mais importante que se instalou desde os 
anos 1970, e que subsistem 15 anos após a promul-
gação da nova LDB, é aquela que opõe: a rede priva-
da e uma pequena parcela de escolas públicas com 
acesso restrito, e que favorecem o acesso ao ensino 
superior gratuito e de qualidade; as redes estaduais, 
que atendem mais de 80% dos alunos do ensino mé-
dio, em que são precárias a infraestrutura, as formas 
de contratação, os quadros funcionais, a jornada e a 
remuneração dos professores.
O próprio Ministro Haddad reconheceu a exis-
tência de uma brutal disparidade quando comentou 
em abril de 2009 que a média de investimento nos 
estados era de 1.500 reais por aluno ao ano, 
comparável a uma mensalidade da rede privada 
(apud Búrigo, 2009). 
A reforma proposta pelo governo estadual não 
vem para superar essa dualidade. Ao contrário, a re-
força, desconstituindo o patamar básico de formação 
geral conquistado na LDB, impondo a reorganização 
das disciplinas e exigindo o desenvolvimento de pro-
jetos que a ampla maioria das escolas não construiu, 
não propôs e não sabe como implementar. 
O documento da SEDUC reconhece que “a esco-
la é [para os que vivem do trabalho] o único espaço 
possível de relação intencional com o conhecimento 
sistematizado” (SEDUC, 2011a, p. 16). Entretanto, 
é precisamente essa “relação intencional com o co-
nhecimento sistematizado” que é alvo da inves tida 
governamental.
O currículo é construção social e histórica. Como 
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referências
nascem, crescem e morrem. Entretanto, decisões 
sobre os tempos e lugares das disciplinas têm efeitos 
e correspondem a finalidades. Que finalidades são 
essas? Qual o sentido das mudanças que se pretende 
implementar?
O espontaneísmo que orienta a reforma da 
SEDUC atende as pressões do mercado de trabalho 
quando esvazia o ensino médio da sua finalidade 
educativa e o reduz a mais um “lugar de experiên-
cia”, onde se desenvolvem capacidades genéricas. E 
desconsidera as aspirações dos jovens que buscam na 
escola o conhecimento sistematizado, e, por que não, 
a possibilidade de acesso ao ensino superior.
Finalizando
Mudanças amplas como a reforma em curso no 
Rio Grande do Sul não podem ser decisão de gover-
no. Porque terão efeito sobre toda uma geração de 
estudantes, muito além de um mandato. O papel dos 
governos é garantir as condições para que as escolas 
possam praticar a autonomia inscrita na LDB, apor-
tando recursos para que as escolas possam desenvol-
ver os projetos que já têm, recompondo a jornada de 
modo que os professores possam planejar atividades 
com seus colegas e construir experiências de ensino – 
interdisciplinares ou não – segundo os tempos locais 
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